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MUNICÍPIO DE  

BOM SUCESSO DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ  

 

 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

 
 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Número: 14/2019 

Objeto: Registro de preços para futuras aquisições de móveis para as escolas municipais 
e equipamentos, destinados ao atendimento dos departamentos do município conforme 

quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência anexo I do 
edital. 

Nome/Razão Social: CNPJ: 
 

 

Rua/Avenida: 

 
 

Nº Bairro: 

 

Cidade: Estado: CEP: 
 
 

Telefone/FAX: e-mail: 
 

 

Pessoa para Contato: 

 

Recebemos através do acesso à página www.bomsucessodosul.pr.gov.br, nesta data, 

cópia do Edital da licitação acima identificada. 

Local: Data: 

Assinatura: 

Objetivando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Bom Sucesso do Sul e 
esta Empresa, solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de 

entrega do Edital em referência, à Equipe de Apoio, por via postal, pelo fax (46) 3234-
1135 ou pelo e-mail licitacoes@bssul.pr.gov.br. O não encaminhamento do recibo exime 
a pregoeira e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 

instrumento convocatório como de quaisquer informações adicionais. 
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MUNICÍPIO DE  

BOM SUCESSO DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ  

 

 
 

EDITAL 

 
PREGÃO (PRESENCIAL) n° 14/2019 

REGISTRO DE PREÇOS nº 09/2019 
 

(EXCLUSIVO PARA ME, EPP e MEI) 
 

 DATA DA REALIZAÇÃO: 25/03/2019 
HORÁRIO: 09h01min  

 
LOCAL: Prefeitura do Município de Bom Sucesso do Sul 

Rua Cândido Merlo, nº 290, Bom Sucesso do Sul, Estado do Paraná. 
 

 

1. PREÂMBULO 

1.1  A Prefeitura do Município de Bom Sucesso do Sul, Estado do Paraná, torna público que se acha aberta, nesta 
unidade, licitação na modalidade PREGÃO, na formal presencial, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
objetivando o registro de preços para futuras aquisições de materiais permanentes, conforme descrito no item 
2.1. 

1.2  A presente licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 
972, de 22 de fevereiro de 2007 e pelo Decreto Municipal nº 1.014, de 05 de maio de 2007, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 
2006 e a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie.  

1.3  As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos, que dele 
fazem parte integrante.  

1.4  Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima 

mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após credenciamento dos interessados que se 
apresentarem para participar do certame.  

1.5  A sessão de processamento do Pregão será realizada no dia 25/03/2019, às 09h:01min e será conduzida 
pela pregoeira com o auxílio da Equipe de Apoio.  

1.6 EDITAL EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), NOS TERMOS DO ART. 3º E ART. 18E DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/06 E LEI COMPLEMENTAR 147/14; 

 
2. DO OBJETO 

2.1 A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futuras aquisições de móveis para as 
escolas municipais e equipamentos, destinados ao atendimento dos departamentos do município 

conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência anexo I do edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar do certame pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital e que manifestem 
formalmente o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente Edital, inclusive no 
que se refere aos custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas que são de responsabilidade 
exclusiva da licitante. 

3.2.  Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão, além dos elencados no art. 9º da Lei Federal nº 
8.666/93, empresas:  
a) que tenham entre seus dirigentes, diretores, sócios ou responsáveis técnicos, servidores do Município  de 

Bom Sucesso do Sul/PR;  
b)  que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa, ou que por esta 

tenham sido declaradas inidôneas;  
c)  que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de falência, em processo de 

recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;  
d) que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que 

seja a forma de constituição;  
e) que não estejam constituídas no Brasil e não se encontram regularizadas de acordo com a Legislação 

Brasileira;  
f)  que tiverem sido declarados suspensos ou impedidos de contratar com a Administração ou declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 87, III e IV da Lei 
8.666/93; declarados impedidos de licitar e contratar com a União na forma do art. 7º da Lei n.º 10.520/02 
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e art. 28 do Decreto nº 5.450/05, bem como os declarados Impedidos de Licitar e Contratar, de acordo com 

a Instrução Normativa nº 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a qual será consultada no 
Ato da Habilitação, punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal. 

 
4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 4.1  Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por 
irregularidade, protocolando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, 
cabendo a pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24h. Demais informações poderão ser obtidas pelo 
telefone/fax (46) 3234-1135 ou pelos e-mails pregoeiro_bssul.pr.gov.br e/ou licitacoes@bssul.pr.gov.br.  

4.2  Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou 
irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do 
Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.  

4.3  A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório.  

4.4  O pedido de impugnação deverá ser protocolado junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Bom 
Sucesso do Sul, com sede na Rua Cândido Merlo, nº 290, Centro, Bom Sucesso do Sul/PR. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO  

5.1  Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

b) Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular COM FIRMA 
RECONHECIDA da assinatura do representante legal que constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame, acompanhado do estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 

registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos os poderes do 
mandante para a outorga.  

c) Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento COM FIRMA RECONHECIDA da assinatura do 
representante legal que constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos 
e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou 
Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos os poderes do mandante para a outorga.  

5.1.1 O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto.  

5.2  A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme 
modelo em anexo.  

5.3  Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, as microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão apresentar, a fim de comprovar o enquadramento: 
a) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, subscrita por quem 

detém poderes de representação da licitante e por seu contador (conforme modelo em anexo); ou 
b)  Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de emissão não superior a 06 

(seis) meses.  
5.3.1 Caso não seja apresentado os documentos solicitados, nas alíneas “a” e “b”, do item 5.3,  por 

se tratar de um processo licitatório de exclusividade de MICROEMPRESA (ME), EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) NÃO o poderão 
participar do certame nem serão concedidos os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 
e alterações. 

5.3.2  A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 

caracterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital.  

5.4  A carta de credenciamento ou procuração COM FIRMA RECONHECIDA, juntamente com os documentos 
comprobatórios, a Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Declaração de microempresa ou 
empresa de pequeno porte e a Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, deverão ser entregues a 
pregoeira no início da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de 
Habilitação".  

5.5 Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os requisitos 
de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal e/ou procurador, 
bem como nos casos de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverão vir em 
envelope separado dos envelopes contendo a proposta de preços os documentos de habilitação.  

5.6  Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

 
 
 

mailto:licitacoes@bssul.pr.gov.br
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6.  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES Nº 1 E Nº 2 

6.1  A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes 
fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 
Ao Município de Bom Sucesso do Sul  Ao Município de Bom Sucesso do Sul 
Razão Social:     Razão Social: 
CNPJ:       CNPJ: 
Envelope nº 1 – Proposta    Envelope nº 2 – Habilitação 
Pregão Presencial nº 14/2019   Pregão Presencial nº 14/2019 
Registro de Preços nº 09/2019   Registro de Preços nº 09/2019  
  

7. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
7.1  A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de interesse do 

licitante e os documentos que a instruem, será pública dirigida por uma Pregoeira e realizada de acordo com as 

disposições contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste edital, em conformidade com as condições 
nele estabelecidas, bem como em seus anexos, no local e horário, já determinados.  

7.2 No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes das licitantes e demais pessoas 
que queiram assistir ao ato, a pregoeira receberá a declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação e, em envelopes separados, a proposta de preço e a documentação de habilitação das 
licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. A não entrega da Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação implicará o não recebimento dos envelopes contendo a documentação da Proposta de 
Preço e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório. 
7.2.1  A não apresentação dos documentos solicitados no Item 5.3 do edital, presumirá que a empresa não 

se enquadra e não terá tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e 
alterações. 

7.2.2  Caso a empresa não encaminhe representante para sessão de abertura de propostas, não terá direito à 

redução dos preços prevista na Lei Complementar nº 123/2006. 
7.3  Depois de recebidos os documentos pela pregoeira e dado início à sessão, não mais serão admitidas novas 

licitantes ao certame. 
7.4  Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preço, as quais serão conferidas e 

rubricadas pela pregoeira e sua equipe de apoio. 
7.5  Os envelopes deverão ser entregues à chefe de gabinete o qual fará o protocolo de entrega até às 

09:00h. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela pregoeira. 

 
8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1  A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, preferencialmente em papel timbrado da 

proponente, devidamente assinada pelo seu representante legal, redigida em idioma nacional de forma clara, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com indicação da razão social da proponente, endereço completo, 
telefone/fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, e conter: 
8.1.1  Descrição completa do(s) item(s) cotado(s), incluindo a marca, atendendo as exigências mínimas deste 

Edital, sob pena de desclassificação da proposta se considerada incompleta ou que suscite dúvida. 
8.1.2  Quantidade, valor unitário e total por item, devendo incluir todas as despesas necessárias tais como: 

custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais e serviços, encargos 
sociais, fretes e quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus 
anexos. 

8.1.3  Prazo de validade da proposta, de no mínimo 60 (sessenta) dias, que será contado a partir da data 
prevista para a abertura dos envelopes. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-
á o dia do vencimento. 

8.1.3.1 As propostas que não contiverem o prazo de validade, serão consideradas válidas pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a entrega das propostas, nos termos do art. 
64, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

8.2  Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 
eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções aritméticas efetuadas serão 
consideradas para apuração do valor da proposta. 

8.3  Serão desclassificadas as propostas que excedam ao preço máximo estabelecido, que contiverem preço ou 
entrega de produto condicionado a prazos ou vantagens de qualquer natureza não previstos neste Edital, não 
atendam às exigências do ato convocatório, sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento. 

8.4  A proposta deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou 
qualquer outra condição não prevista no Edital. 
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8.5  A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 
 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação do licitante, a Equipe de Apoio verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3 Constatada a existência de sanção, a pregoeira procederá à exclusão do licitante do certame, por falta de 
condição de participação. 

9.4  Após observado o disposto nos itens 9.1 a 9.3, serão abertos os envelopes 1, contendo a documentação 
relativa à Proposta de Preços dos proponentes aptos a participarem do certame. 

9.5 O julgamento da licitação obedecerá ao critério do “menor preço”. 
9.6  A pregoeira procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o autor da 

proposta de menor preço e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em 
até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances 
verbais. 

9.7  Quando não houver pelo menos três propostas escritas de preços nas condições definidas no item anterior, a 

pregoeira classificará as melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer 
que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

9.8 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes das licitantes 
classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, sendo 
vedado o oferecimento de lance com valor maior ou igual ao menor lance já existente. 

9.9 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, salvo se devidamente justificado e aceito pela pregoeira. 
9.10 A pregoeira convidará os representantes das licitantes classificadas a apresentar lances verbais, começando a 

partir do representante da empresa que apresentou a proposta escrita classificada com o maior preço, 
prosseguindo seqüencialmente, em ordem decrescente de valor. 

9.11  A ausência de representante credenciado ou a desistência do representante em apresentar lance verbal, 
quando convocado pela pregoeira, implicará a exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances 

verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final da etapa competitiva. 
9.12 Quando não houver mais lances, será declarada encerrada a etapa competitiva e a pregoeira passará à análise 

da aceitabilidade da proposta de menor valor. 
9.13 Quando comparecer um único licitante ou houver uma única proposta válida caberá a pregoeira verificar a 

aceitabilidade do preço ofertado. 
9.14  Não serão aceitas propostas após a etapa de lances com valor acima do máximo estipulado no edital. 
9.15 Sendo aceitável a menor oferta de preço, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo 

licitante que a tiver formulado. 
9.16  Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender as exigências editalícias, a pregoeira examinará 

as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração do licitante que atenda todas as exigências 
do edital. 

9.17 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas 

de pequeno porte. 
9.17.1  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 

9.18  Para efeito do disposto no item 9.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a)  a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova 

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
Sendo apresentada proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da letra “a”, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.18.1 , na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 9.18.1, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.18.1 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 9.18, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
9.18.2 O disposto neste item 9.18 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
9.19  Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 

será assinada pela pregoeira e os licitantes presentes. 
9.20  O envelope nº 2 - Documentos de Habilitação da proponente que não foi declarada vencedora, será devolvido 

lacrado ao seu representante presente, no ato da sessão, desde que não haja recurso. Quando a proponente 
não encaminhar representante, o envelope ficará em poder da pregoeira pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir 
da homologação do processo, e se for o caso, após o julgamento dos recursos, para que a licitante retire o 
envelope citado. Após esse prazo, o mesmo será inutilizado. 

 
10. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

10.1  O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

10.1.1 - Habilitação Jurídica: 
a) Ato Constitutivo ou Contato Social com suas eventuais alterações, devidamente registrados, 

acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou 
designação e investidura dos atuais administradores.  

b) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

c) Quando da apresentação dos documentos da alínea “a” e “b” do item 10.1.1 no 
credenciamento, eximisse a obrigatoriedade da apresentação dos mesmos no envelope 2 
(Habilitação). 

10.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista  
a)  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
b)  prova de regularidade perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante com a apresentação das seguintes certidões:  
b.1) a prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão 
Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante.  

b.2) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio da apresentação da respectiva certidão 
negativa de débito (ou positiva com efeito de negativa), ou, se for o caso, certidão 
comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual; 

b.3) a prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou 

positiva com efeito negativo, ou se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo 
respectivo objeto, está isento de inscrição municipal.  

c) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa (CNDT).  
10.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira  

a) Certidão negativa de falência e concordata e de recuperação judicial e extra judicial expedida 
pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente.  

10.1.4  Declaração de inexistência de fatos impeditivos, de cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII da CF, 
de acesso à documentação e de idoneidade (ver modelo anexo); 

10.2 As certidões que não contiverem prazo de validade, serão consideradas vencidas em 60 (sessenta) 

dias após a data da emissão. 
10.3  As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
10.4  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

10.5 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

10.6  Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por meio de cópias autenticadas por cartório 

competente ou servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cotejada com os 
originais para os mesmos fins acima mencionados. 
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10.7  Os documentos obtidos através de sites terão sua autenticidade verificada, via Internet e certificada pela 

pregoeira ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do 
documento disponibilizar sua consulta. 

10.8  Os sites oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento. 
10.9  Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 
10.10 Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 

CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição válida, 
também, para pagamento das mensalidades, se for o caso): 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou; 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 

quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido 
para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante 
tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

comprobatório de autorização para a centralização, ou; 
c) se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser 

apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, e  
d) serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.11 A pregoeira reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 

esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
10.12 A não apresentação de documentos que para a sua autenticidade, eficácia e validade devam ser verificados on 

line pela Administração via internet, desde que atendidas as disposições constantes em atos normativos 
específicos, inviabilizará a inabilitação do proponente motivada na ausência de apresentação na forma prevista 
no item 10.6 supra. 

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
11.1  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando 
os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.2 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor. 
11.4  Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor. 
11.5 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Rua Cândido 

Merlo, nº 290, Bom Sucesso do Sul, Estado do Paraná, nos dias úteis, no horário de expediente das 8h00min 

às 11h30min e das 13h30min às 17h00min. 
11.6  Decididos os recursos, o Prefeito Municipal fará a homologação do certame. 
11.7  Os recursos interpostos após o encerramento da sessão não serão conhecidos, bem como as impugnações fora 

do prazo. 
11.8  As razões e contrarrazões recursais deverão ser protocoladas junto à Prefeitura Municipal de Bom Sucesso do 

Sul. 
 
12. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura da ata de registro de preços, 
cuja minuta constitui anexo do presente Edital.  

12.2 A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, comparecer a Divisão 
de Licitação, situada na Prefeitura Municipal, na Rua Cândido Merlo, 290, para assinatura da ata de registro de 

preços. 
12.3 Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar a ata de 

registro de preços, serão convocadas as demais licitantes em ordem de classificação, com vistas à celebração 
da contratação, sendo aplicadas as penalidades cabíveis.  

 
13. DOS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 Os equipamentos deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após a 
solicitação do departamento responsável, formalizada através de Ordem de Fornecimento, conforme 
necessidade e de acordo com as condições estabelecidas neste edital, correndo por conta da Contratada as 
despesas de transporte, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes fornecimento 
das mercadorias.  

13.2 O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

13.3   Os pagamentos decorrentes da contratação prevista na presente licitação correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 05.00 – Departamento de Obras e serviços rodoviários; 05.01 – Divisão de Serviços 
rodoviários; 2678200052.011 – Atividades Operacionais da divisão de serviços rodoviários; 44.90.52 –
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Equipamentos e Material Permanente. Despesa: 1300; 07.00 - Departamento de Saúde; 07.01 – Fundo 

Municipal de Saúde; 1030100072.015 – Atividades Operacionais do Fundo Municipal de saúde; 44.90.52– 
Equipamentos e material permanente; Despesa:1304; 06.00 Obras e serviços Urbanos; 06.01 Divisão de obras 
e serviços urbanos 1545200062.012 Atividades Operacionais da Divisão de obras e Serviços urbanos 44.90.52 
– Equipamentos e Material permanente; Despesa 1301; 03.00 – Departamento de Administração e 
Planejamento, - 03.01 – Divisão de Administração e Planejamento, - 0412200032.006 – Atividades 
Operacionais do Departamento de Administração e Planejamento, 44.90.52 Equipamentos e material 
permanente Despesa – 1294; 09.00 Departamento de Educação Cultura e Esporte; 09.01 Divisão de Ensino; 
1236100102.029 Atividades operacionais do ensino fundamental; 44.90.52 – equipamentos e outros materiais 
permanentes Despesa 1323; .  

 
14. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
14.1 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

14.2 Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e demonstrar documentalmente, a 
necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II, “d”, da Lei Federal nº 
8.666/1993. 
14.2.1  Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 

extraordinária, tampouco fato previsível. 
14.3 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal. 
14.4  Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos 

comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no art. 65, II, “d” da Lei Federal                  
nº 8.666/1993. 

14.5 Os valores recompostos somente serão repassados após a formalização de Termo de Aditamento. 
 

15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
15.1  O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: 

15.1.1 A pedido, quando provar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos 
fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; 

15.1.2  Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b)  não comparecer ou se recusar a retirar a respectiva Ordem de Fornecimento ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c)  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 
d) nos casos descritos nos art. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
16. DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

16.1  A licitante vencedora que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais, 
conforme disposto no Artigo 7º da Lei 10.520/2002. 

16.2  A proponente que desistir da proposta protocolada ou se negar a assinar a Ata de Registro de Preços, poderão 
ser aplicadas as seguintes penalidades: 
a) advertência por escrito; 
b) multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta de preços; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da 
falta. 

16.3 O não cumprimento das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços ensejará na aplicação das 
seguintes penalidades: 
a) advertência por escrito; 
b)  multa de 20 % (vinte por cento) do valor da Ata de Registro de Preços; 

b.1) No caso do não cumprimento do prazo de entrega do objeto solicitado, será aplicável à proponente 
multa moratória equivalente a 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor total da respectiva 
Ordem de Fornecimento, sem prejuízo da multa da letra “b”, acima; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da 

falta; 
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d)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

16.4  No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando 
esclarecido que o prazo para apresentação de defesa será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva 
intimação. 

16.5  Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do primeiro pagamento 
devido à CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

 
17. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1. Nos termos da Resolução SESA nº 207/2016, O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da 
Secretaria de Estado da Saúde — SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do 

Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que 
mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução de contratos financiados pelo 
Banco1. Em consequência desta política, o Banco: a)  define, para 
os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 

(i) "prática corrupta"2: significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;  

(ii) "prática fraudulenta"3: significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 
benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma 
obrigação;  

(iii) "prática colusiva"4: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 

objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  
(iv) "prática coercitiva"5: significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 

direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte;  

(v) "prática obstrutiva": significa:  
(aa)  deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer 

declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação 
do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, 
perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento 
sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou  

(bb)  atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de 

promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:  
b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do contrato, 

ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;  

c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato se, a 
qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte 
dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o 
Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas 
práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento 
em que tomou conhecimento dessas práticas;  

                                                 
1 Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aquisição ou a execução do 
contrato para obter vantagens indevidas. 
2 Para os fins deste parágrafo, "terceiros" refere-se a um funcionário público que atue no processo de aquisição ou na execução 
do contrato. Nesse contexto, "funcionário público" inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que 
examinam ou tomam decisões sobre aquisição. 
3 Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um funcionário público; os termos "benefício" e "obrigação" são relativos ao 
processo de aquisição ou à execução do contrato; e o "ato ou omissão" tem como objetivo influenciar o processo de aquisição ou 
a execução do contrato. 
4 Para os fins deste parágrafo, o termo "partes"Il refere-se aos participantes do processo de aquisição (inclusive funcionários 
públicos) que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou entidade que não participe do processo de aquisição 
ou seleção simular a concorrência ou estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos ou ter acesso às propostas de 
preço ou demais condições de outros participantes. 
5 Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um participante do processo de aquisição ou da execução do contrato. 
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d) sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de 

sanção cabíveis do Banco6, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) 
para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado7 subempreiteiro, consultor, 
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um 
contrato financiado pelo Banco;  

e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, 
prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, 
além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os 
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.  

 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 A Detentora se obriga a manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

18.2  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
as interessadas, atendidos o interesse público e o interesse da Administração, sem comprometimento da 
segurança da contratação. 

18.3  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que 
sejam possíveis a aferição da adequação e a perfeita compreensão da sua proposta durante a realização da 
sessão pública deste Pregão. 

18.4  É facultada a pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

18.5 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente Edital.  

18.6 A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
18.7  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, 

observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de 
Bom Sucesso do Sul. 

18.8  O Município de Bom Sucesso do Sul poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 
49 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

18.9  No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este prazo será 
reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

18.10 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 

18.11 O Edital será disponibilizado gratuitamente através do sítio oficial do Município na internet 

www.bomsucessodosul.pr.gov.br. Poderá também ser solicitado pelo email licitacoes@bssul.pr.gov.br. 
Demais informações poderão ser solicitadas pelo fone (46) 3234-1135. 

18.12 Os casos omissos serão resolvidos pela pregoeira. 
18.13  Fazem parte integrante deste Edital: 

ANEXO I - Termo de Referência  
ANEXO II  -  Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação 
ANEXO III  -  Modelo de Carta de Credenciamento 
ANEXO IV  -  Modelo de Declaração de Enquadramento como ME ou EPP (LC 123/2006) 
ANEXO V  -  Modelo de Declaração de inexistência de fatos impeditivos, de cumprimento ao disposto no art. 

7º, XXXIII da CF e de idoneidade 
ANEXO VI  -  Modelo de Carta Proposta 
ANEXO VII -  Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
Bom Sucesso do Sul, 07 de março de 2019. 

 
Josiane Folle 
Pregoeira 

                                                 
6 Uma empresa ou uma pessoa física pode ser declarada inelegível para a outorga de um contrato financiado pelo Banco: (i) 
após a conclusão do processo de sanção conforme os procedimentos do Banco, incluindo, inter alia, impedimento "cruzado", 
conforme acordado com outras Instituições Financeiras Internacionais, como Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e através 
da aplicação de procedimentos de sanção por fraude e corrupção em licitações corporativas do Grupo Banco Mundial, e (ii) em 
decorrência de suspensão temporária ou suspensão temporária preventiva em relação a um processo de sanção em trâmite. 
7 Um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado (nomes diferentes podem ser usados 
dependendo do edital de licitação específico) é aquele que: (i) foi indicado pelo licitante em sua pré-qualificação ou proposta 
porque traz experiência e conhecimento específicos ou cruciais que permitem ao licitante cumprir as exigências de qualificação 
para a licitação em tela; ou (ii) foi indicado pelo Mutuário. 

http://www.bomsucessodosul.pr.gov.br/
mailto:licitacoes@bssul.pr.gov.br
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ANEXO I 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2019 

REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2019 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. Objeto  

1.1  O presente Termo de Referência destina-se ao registro de preços para futuras aquisições de móveis para 
as escolas municipais e equipamentos, destinados ao atendimento dos departamentos do município 
conforme quantidades e especificações descritas abaixo: 

Item Descrição Mínima dos Itens Unit.  Qtde. 
Valor Unit. 

(R$) 

Valor Total 
Máximo dos 

Itens (R$) 

1 

ARMÁRIO DE AÇO 02 PORTAS: Armário de aço 02 portas 
com as seguintes especificações: Armário de aço medindo 
198 cm altura X 120 cm largura X 45 cm prof. aço chapa 24 
com  02 portas de abrir com chave ,puxador tipo maçaneta 
com fechadura embutida de tambor cilíndrico com 02 pontos 
de travamento superior e inferior, dobradiças internas, 04 
prateleiras internas com reforço (01 fixa e 03 com regulagem 
de altura), acabamento em pintura eletrostática epóxi a pó, 
cor cinza.- Capacidade de carga 30kg distribuídos por 
prateleira. 

Unid. 10 R$ 1.225,67 R$ 12.256,70 

2 

CADEIRA FIXA 04 PÉS: : Cadeira fixa 04 pés com as 
seguintes especificações: Cadeira modelo secretária fixa sem 

braço, assento e encosto em compensado multilaminado 
12mm com espuma injetada semi anatômica 40mm, borda 
frontal do assento arredondada evitando estrangulamento da 
corrente sanguínea, revestimento em tecido polipropileno.    
Contra capa do encosto em couro ecológico preto, bordas com 
perfil PVC, estrutura fixa 4 pés em tubo metálico ¾, parede 
1,20mm em arco, acabamento com pintura epóxi a pó na cor 
preta e ponteiras dos pés com sapatas em polipropileno 
injetado. Dimensões da cadeira: Assento: 44 cm larg. X 40 
cm  prof. Encosto:27cm alt. X38cm larg. 

Unid. 30 R$ 159,00 R$ 4.770,00 

3 

CADEIRA FIXA 04 PÉS:: Cadeira fixa 04 pés com as 
seguintes especificações: Cadeira modelo secretária executiva 
fixa sem braço, assento e encosto em compensado mult 
laminado 14mm com espuma injetada semi anatômica 
50mm, interligados por lâmina de aço 110mm com sanfona 

plástica, borda frontal do assento arredondada evitando 
estrangulamento da corrente sanguínea, revestimento em 
tecido polipropileno, contracapa do encosto em couro 
ecológico preto, bordas com perfil PVC, estrutura fixa 4 pés 
em tubo metálico 1” (7/8) parede 1,5mm, acabamento com 
pintura epóxi a pó na cor preta e ponteiras dos pés com 
sapatas em polipropileno injetado. Dimensões da cadeira: 
Assento: 46 cm larg. X 44 cm prof. Encosto: 35cm alt. X 
44cm larg. 

Unid. 20 R$ 239,33 R$ 4.786,60 
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4 

CONJUNTO MESA EM L: Conjunto de mesa em L com as 

seguintes especificações: Mesa de trabalho medindo 
150x60x75cm tampo em MDP 15 mm acabamento em BP, 
borda PVC, estrutura metálica em tubo industrial 30x50mm, 
tratado contra ferrugem solda mig, pintura em epóxi (a pó); 
Mesa para micro medindo 120x60x75cm tampo em MDP 15 
mm ACABAENTO em BP, bordas PVC, estrutura metálica em 
tubo industrial 30x50mm, tratado contra ferrugem solda mig, 
pintura em epóxi (a  pó); Gaveteiro fixo em MDP 15 mm 
acabamento em BP bordas PVC com 03 gavetas com chave 
corrediças metálicas e puxador plástico injetado; Conexão de 
60x60cm em MDP 15 mm, acabamento em BP bordas PVC; 
Cor padrão Cinza com borda cinza. 

Unid. 10 R$ 803,00 R$ 8.030,00 

5 

CONJUNTO REFEITÓRIO INTERMEDIÁRIO: Conjunto 
refeitório intermediário com as seguintes especificações: 
Conjunto de refeitório com 01 mesa  empilhável medindo 
200x60x74cm tampo MDF 18 mm com borda engrossada, 
acabamento em perfil de PVC  colado pelo sistema ho-tmelt, 
revestimento em fórmica, estrutura metálica tratado contra 
ferrugem, solda mig, tubo 20x40mm acabamento com pintura 
epóxi a pó, acabamento com ponteiras resistente e 02 bancos 
empilháveis medindo 200x30x45cm tampo MDF 18mm de 
acabamento em perfil de PVC colado pelo sistema hot-melt, 

revestimento em fórmica, estrutura metálica, tratado contra 
ferrugem, solda mig, em tubo 20x40mm acabamento com 
pintura epóxi a  pó, acabamento com ponteiras resistente. 
Indicado para crianças até 10 anos. 

Unid. 8 R$ 1.585,67 R$ 12.685,36 

6 

CONJUNTO REFEITÓRIO INFANTIL Conjunto refeitório 
infantil com as seguintes especificações: Conjunto de 
refeitório com 01 mesa empilhável medindo 180 x60x60cm 
tampo MDF 18 mm com borda engrossurada, acabamento em 
perfil de PVC colado pelo sistema ho-tmelt, revestimento em 

fórmica,  estrutura metálica tratado contra ferrugem, solda 
mig, em tubo 20x40mm acabamento com pintura epóxi a pó, 
acabamento com ponteiras resistente e 02 bancos 
empilháveis medindo 180x30x34cm tampo MDF 18mm 
acabamento em perfil de PVC colado pelo sistema hot-melt, 
revestimento em  fórmica, estrutura metálica tratado contra 
ferrugem, solda mig, em tubo 20x40mm acabamento com 
pintura  epóxi a pó. Acabamento com ponteiras resistentes. 
Indicado para crianças até 05 anos. 

Unid. 4 R$ 1.644,67 R$ 6.578,68 

7 

MESA RETANGULAR PARA REUNIÃO: Mesa retangular 
para reunião com as seguintes especificações: Mesa 
retangular para reuniões, capacidade de 10(dez) pessoas, 
medindo 200x100x75cm, com tampo em MDP 15 mm,  
acabamento em BP, bordas em PVC 180º, estrutura metálica 
com pé duplos tubo 30x50mm. Acabamento com pintura 
epóxi e painel central em MDP 15 mm. Cor padrão Cinza com 

borda cinza. 

Unid. 2 R$ 773,67 R$ 1.547,34 

8 

MESA REDONDA: Mesa redonda para reunião com as 
seguintes especificações: Mesa para reunião redonda com 
tampo em MDP 15 mm, medindo 120 cm de diâmetro, 75 cm 
de altura, acabamento em BP em ambos os lados, bordas  em 
PVC, estrutura metálica com pé centro tubo redondo 6” com 
04 hastes em tubo 30x50mm, acabamento com pintura epóxi. 
Cor padrão Cinza/Cinza. 

Unid. 2 R$ 622,00 R$ 1.244,00 
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POLTRONA GIRATÓRIA DIRETOR: Poltrona giratória 
modelo diretor com as seguintes especificações: Poltrona 
modelo diretor giratória, assento e encosto em compensado 
multilaminado 15mm com espuma injetada semi anatômica 
50mm, interligados por lâmina de aço 110mm com sanfona 
plástica, borda frontal do assento arredondada evitando 
estrangulamento da corrente sanguínea, revestimento em 
tecido polipropileno, contra capa do encosto em couro 
ecológico preto, bordas com perfil PVC, base giratória com 
regulagem de altura através de pistão a gás mecanismo 
relax, aranha de metal com 05 hastes com capa de proteção 

em polipropileno injetado, 05 rodízios de 50mm de diâmetro e 
apoio de braços com alma de aço acabamento  em 
polipropileno injetado. Dimensões da cadeira: Assento: 47 cm 
largura  X  47cm prof Encosto: 48cm altura X 46cm largura. 

Unid. 12 R$ 520,00 R$ 6.240,00 

10 

BEBEDOURO INDUSTRIAL 25L: Gabinete Estrutural 

confeccionado em aço Inox; Reservatório para 25 Litros de 
água gelada; Compressor Hermético; Isolamento Térmico; 
Aparador de água em aço Inox; Gás refrigerante ecológico; 
Termostato de controle de temperatura; Dimensões 
aproximadas: 1300 x 450 x 650 mm (Alt x Larg x Prof); 
Tensão: 127 V; Tampa em aço inox; 02 Torneiras em latão 
cromado tipo cruzeta, própria para bebedouros, sendo uma 
para água natural e outra para água gelada;  Unidade de 
refrigeração embutida. 

Unid. 2 R$ 2.650,00 R$ 5.300,00 

11 
Quadro branco lousa fórmica quadriculada, com moldura e 
suporte para apagador em alumínio na medida de 5000x1200 
mm. 

Unid. 2 R$ 2.319,67 R$ 4.639,34 

12 
Quadro branco lousa fórmica quadriculada, com moldura e 
suporte para apagador em alumínio na medida de 3800x1200 
mm  

Unid. 3 R$ 1.609,00 R$ 4.827,00 

13 

Roçadeira manual, nova, para corte de todos os tipos de 

vegetações e desbrota de plantas jovens, equipada com: cabo 
multifuncional e ergonômico; tanque de combustível 
translúcido; óculos de proteção que possua sistema de 
ventilação e uma ampla área de proteção; cinto duplo de 
suporte; lâmina de corte; proteção contra arremesso de 
detritos; motor movido a gasolina; peso máximo de 7.5 kg; 
capacidade do tanque de combustível mínima de 0,630 litros; 
motor com potência mínima de 1.9 kW e 2.6 cv; rotação 
mínima na lenta de 2.750 rpm e máxima 12.200 rpm e 
manual de instrução. APRESENTAR PROSPECTO DA MÁQUINA 
JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS, PARA 
CHECAGEM DOS ATRIBUTOS E ACESSÓRIOS. 

Unid. 4 R$ 2.249,50 R$ 8.998,00 

14 

Motosserra, nova, para as atividades de desbaste, 
traçamento, podas e cortes de madeira em geral, equipada 
com: corrente e sabre de 3/8”, 1,6 mm, com no mínimo 45 
cm de comprimento; capacidade do tanque de combustível 
mínima de 0,600 litros; peso máximo de 6,5 kg; potência 
mínima de 3.8 kW e 5,0 cv e manual de instrução. 
APRESENTAR PROSPECTO DA MÁQUINA JUNTAMENTE COM A 
PROPOSTA DE PREÇOS, PARA CHECAGEM DOS ATRIBUTOS E 
ACESSÓRIOS. 

Unid. 2 R$ 2.134,25 R$ 4.268,50 
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Lavadora de alta pressão, nova, para limpeza de grandes 
áreas, fachadas, telhados, equipada com: sistema de 
desligamento automático do motor quando o gatilho é 
desativado; sistema ergonômico de transporte; mangueira de 
alta pressão com no mínimo 8 metros de comprimento; vazão 
máxima de água de 750 litros por hora; peso máximo de 28 
kg; motor de 220 volts, com potência mínima de 2.8 kW; 
acoplamento da mangueira anti-torção; alça telescópica de 
alumínio; pistola com acoplamento por encaixe; sistema de 
engate rápido para troca dos bicos; mangueira de alta 
pressão em tecido de aço reforçado; manômetro e regulagem 

da pressão da máquina; sistema de dosagem de detergente, 
graduado; escova rotativa com diâmetro de 16 cm, com 
ângulo ajustável; extensão da lança; lança angular com 
470mm ou 1.080mm de comprimento; dispositivo de 
jateamento para limpeza de muros e a remoção de resquícios 
de tinta ou ferrugem de peças metálicas e madeira; 
dispositivo para a limpeza e desobstrução de encanamentos, 
como no mínimo 14 metros de comprimento; filtro de água 
para proteção da bomba; mangueira de aspiração com 3 
metros de comprimento, para sucção de água; mangueira 
plana têxtil, com carretel fixo, com comprimento mínimo de 
10 metros; bico de espuma para ação de limpeza horizontal 

ou vertical, com recipiente para detergente, com capacidade 
de até 1 litro; protetor de mangueira espiral, comprimento 
mínimo de 7 metros e manual de instrução e selo ou 
certificado do INMETRO. APRESENTAR PROSPECTO DA 
MÁQUINA JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS, PARA 
CHECAGEM DOS ATRIBUTOS E ACESSÓRIOS. 

Unid. 2 R$ 2.266,67 R$ 4.533,34 

                                                Valor Total dos Itens R$ 90.704,86 
 
1.2 O valor máximo da licitação e de R$ 90.704,86 (noventa mil setecentos e quatro reais e oitenta e seis 

centavos). 
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1  Suprimento das necessidades atuais e ocasionais de reposição de equipamentos que demandam os tipos de 
equipamentos descritos neste Termo de Referência. 

 2.1.1  Os quantitativos dos equipamentos foram estimados de acordo com a necessidade do Departamento 
solicitante.  

2.2   As necessidades de contratações frequentes, com aquisição e entrega parceladas, conforme as necessidades 
que efetivamente se concretizem, sendo evidente que pela natureza e destinação do material não é possível 
definir com plena exatidão o quantitativo a ser demandado pela Administração, considerando, ademais, a 
ausência de condições de estocagem em grande quantidade de material, sem se falar nos riscos de perda 

decorrentes do armazenamento. 
 
3. PROPOSTA DE PREÇOS  

3.1  Para efeito de montagem da proposta de preços, cada licitante deverá considerar as especificações técnicas dos 
produtos deste Termo de Referência.  

3.2   A pesquisa de preços no mercado, base para a montagem dos preços dos produtos, foi feita tendo como base 
os produtos deste Termo de Referência. Portanto, os produtos ofertados deverão apresentar as mesmas 
características de qualidade, desempenho, rendimento, eficiência, estrutura, funcionamento, e acabamento do 
produto de referência.  

3.3   Os produtos ofertados deverão atender aos requisitos mínimos de desempenho das normas brasileiras 
correspondentes e estar qualificados no Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), 
caso já esteja implementado o Programa Setorial de Qualidade (PSQ) para o tipo de material;  

3.4  O licitante que ofertar produtos com características de qualidade, desempenho, rendimento, eficiência, 
estrutura, funcionamento e acabamento diferente daquelas dos produtos de referência, apenas com o objetivo 
de reduzir o preço ofertado, diante dos demais licitantes, estará sujeito, caso se consagre vencedor da licitação 
e seus produtos sejam reprovados pelos critérios citados acima, a fornecer os produtos de referência 
constantes deste Termo de Referência, pelo preço ofertado, sem ônus para o Município.  

3.5  Na proposta de preços, cada licitante deverá informar a marca e o modelo do produto ofertado.  
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4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

4.1  O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade da Administração, com prazo de entrega não 
superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, sendo incluída 
neste prazo, a eventual substituição de objeto entregue desconforme com as especificações exigidas. 

4.2  Os equipamentos deverão ser entregues na sede do Município, nas datas e locais previamente informados pelo 
departamento de compras, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min. 

4.3  Para efeito de verificação da conformidade ou não do material fornecido com as especificações constantes do 
presente Edital, os servidores do Município terão o prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da data da 
entrega, oportunidade em que o aceitará, atestando a respectiva Nota Fiscal, ou o rejeitará, na hipótese de 
desconformidade que não atenda as necessidades da Administração. 

4.3   Os produtos especificados neste Termo de Referência deverão ser considerados como referência, jamais com 
caráter impositivo para o fornecimento. Porém, os produtos fornecidos que apresentarem em suas embalagens 
ou catálogos técnicos de fabricantes especificações de qualidade, desempenho, rendimento, eficiência, 

estrutura, funcionamento, acabamento semelhantes às especificações dos produtos de referência indicados 
neste Termo de Referência, as quais foram utilizadas como parâmetro para coleta de preços, serão testados, 
conforme instruções dos respectivos catálogos técnicos, no prazo citado no subitem 4.1 e caso não apresentem 
as referidas características, deverão ser substituídos pelos produtos especificados neste Termo de Referência, 
sem ônus para o Município. 

 
5. PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 O prazo de vigência da ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses. 
 

6. DAS SANÇÕES 
6.1   A (s) empresa (s) vencedora(s) da licitação ficará(rão) sujeita(s) as penalidades previstas no edital, bem assim 

as penalidades previstas na Ata de  Registro de Preços, em casos de inexecução parcial ou total das condições 
pactuadas na ARP, garantida a prévia defesa e o contraditório em regular processo administrativo, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em); 

6.2  Demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber. 
 
 

Bom Sucesso do Sul, 07 de março de 2019. 
 
 
 
 

Josiane Folle 
Pregoeira 
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ANEXO II 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2019 

REGISTRO DE PREÇOS N° 08/2019 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 

 
A/C 

Pregoeira do Município de Bom Sucesso do Sul/PR 

Ref.: Pregão Presencial n° 14/2019 

 
 
 
 

Pela presente, ___________________________,(nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o n° _______, 

com sede na cidade de _______________, Estado ____________, na Rua _________________, nº ______, CEP 

_______________, por seu(a) representante legal abaixo-assinado(a), Sr(a). _________________, RG nº 

____________, CPF nº _____________________, em conformidade com o disposto no art. 4°, VII, da Lei Federal            

n° 10.520/2002, DECLARA, sob as penas da Lei, que está apta a cumprir plenamente os requisitos habilitatórios 

exigidos no edital que rege o certame acima indicado. 

 
 
 
 

 
 

____________________________________ 
Assinatura do Representante Legal  
e carimbo com CNPJ da empresa 

 
 



 

 

          

Rua Cândido Merlo, nº 290 | CEP 85.515-000 | Bom Sucesso do Sul – Paraná 
Fone/Fax (46) 3234-1135 | www.bomsucessodosul.pr.gov.br 

17 

 

 

 

MUNICÍPIO DE  

BOM SUCESSO DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ  

 

 
 

ANEXO III 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2019 

REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2019 
 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

 
 
Pela presente, credenciamos o(a) Sr(a) _________________________________________, portador(a) 

da carteira de identidade nº _______________, expedida por ________________, como representante da 

empresa _______________________________________________, no processo licitatório relativo ao Pregão 

Presencial nº 14/2019, podendo formular lances verbais em complemento à proposta escrita apresentada, quando 

convocado(a), e ainda, rubricar documentos, renunciar ao direito de interpor recurso e apresentar impugnação a 

recursos, assinar atas, recorrer de decisões administrativas, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame. 

 
 

____________, em ______ de __________________ de 2019. 
 

 
 

___________________________________________________ 
Assinatura do(a) Outorgante 

 
Nome: 

R.G.: 

Cargo: 
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ANEXO IV 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2019 

REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2019 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 

PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006 

 

A empresa __________________, com sede em ______________, Estado _______, na Rua 
______________, nº ___, Bairro _______, inscrita no CNPJ/MF, através de seu representante legal, Sr. 
_________________, inscrito no CPF/MF nº __________, RG nº _________/___ (órgão expedidor), e de seu 
contador, Sr. ___________________, CRC nº ______, inscrito no CPF/MF nº ________, DECLARA, para os 
fins da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e sob as penas do art. 299 do Código Penal, que esta empresa 
enquadra-se na presente data como: 

(    ) MICROEMPRESA, conforme art. 3º, I, da LC nº 123/2006; ou 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme art. 3º, II, da LC nº 123/2006. 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações do § 4º do art. 3º da LC nº 123/2006. 

 

Por ser esta expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Local e data. 

 

__________________________ 
Assinatura do representante legal  
e carimbo com CNPJ da empresa  

 

 

___________________________ 
Assinatura do Contador  
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ANEXO V 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2019 

REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2019 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS, DE ACESSO À  
DOCUMENTAÇÃO, DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII DA CF E DE IDONEIDADE 

 

 
A/C Pregoeira do Município de Bom Sucesso do Sul 

Ref.: Edital de Pregão Presencial nº 14/2019 
 
 

Pelo presente instrumento, _____________________ (razão social da empresa), pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________________, com endereço na Rua 

________________________, nº______, Bairro _______________, CEP: ________________ na cidade de 

_____________ Estado ____________, por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, 

sob as penas da Lei, para fins de habilitação no Pregão Presencial nº 14/2019, expressamente que: 

  

I - Não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta licitação e, também, de que nos 
comprometemos, sob as penas da Lei, a levar ao conhecimento do Município de Bom Sucesso do Sul, qualquer 

fato superveniente, posterior, que venha a impossibilitar a habilitação. 

II - Recebemos todos os documentos e tomamos conhecimento de todas as informações e condições 
necessárias ao cumprimento das obrigações objeto da licitação em questão, nos termos do art. 30, III, da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 

III - Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. 

IV - Em cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, e no art. 27, V, da Lei 

Federal nº 8.666/1993, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de 

idade. 

 

Local, data. 
 
 

 
 

__________________________________________________ 
Assinatura do representante legal  

e carimbo com CNPJ da empresa  
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2019 

REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2019 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 
 

A  
Pregoeira do Município de Bom Sucesso do Sul – PR 
Ref.: Pregão Presencial nº 14/2019 
 
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 
 RAZÃO SOCIAL: 
 CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 REPRESENTANTE E CARGO: 
 CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
 ENDEREÇO e TELEFONE: 
 AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 

 

  Após análise minuciosa do Edital de Pregão Presencial nº 14/2019, que tem por objeto o registro de preços 
para futuras aquisições de móveis para as escolas municipais e equipamentos, destinados ao atendimento 
dos departamentos do município, conforme relação abaixo: 

 

ITEM QUANT. UNID. EXPECIFICAÇÕES MARCA VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

... .......  .....................  ............ ......... 

 
 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$________,______ (_______ reais e ______ centavos). 
 
1 - Nos preços indicados na planilha de preços acima estão incluídos todos os custos, benefícios, encargos, tributos e 

demais contribuições relativas a plena execução do objeto do certame.  

2 - Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que as cestas serão entregues de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 

3 - Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura do Pregão em referência. 

 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO DA PROPONENTE 
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2019 

REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2019 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ___/2019 

 

Ata de registro de preços que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO BOM SUCESSO DO SUL, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 80.874.100/0001-86, com sede em Bom Sucesso do Sul, 
na Rua Cândido Merlo, nº 290, Estado do Paraná, doravante denominado MUNICIPIO, neste ato representado por seu 
Prefeito, Sr. NILSON ANTONIO FEVERSANI, brasileiro, casado, inscrito no RG nº 5.022.984-0, CPF/MF nº 
717.951.209-59, residente e domiciliado em Bom Sucesso do Sul, Estado do Paraná na Comunidade de Santo Expedito, 
zona rural, e do outro lado a empresa _______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº ____________, com sede na cidade de __________, Estado __________, na Rua _______________, n٥ 

_______________, CEP nº ____________, doravante denominada DETENTORA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 
_______________, inscrito(a) no CPF nº ____________, residente e domiciliado em ____________, Estado 
_____________, na Rua _______________, n٥ _______, vencedora da licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para aquisição de móveis para 
as escolas municipais e equipamentos, destinados ao atendimento dos departamentos do município, com 
fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Municipal nº 972, de 22 de fevereiro de 2007, 
no Decreto Municipal nº 1.014, de 05 de maio de 2007, e na Lei de Licitações nº 8.666/93, mediante as condições 

seguintes:  
 
1. OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futuras aquisições de móveis para as escolas 
municipais e equipamentos, destinados ao atendimento dos departamentos do município, conforme 
especificações e quantidades descritas no Termo de Referência, constante do Anexo I deste Edital, nos termos 
das condições previstas no Edital de Pregão Presencial nº 14/2019, seus anexos, que fazem parte do presente 
instrumento, independentemente de transcrição, e conforme descrito abaixo: 

 

Item  Quant. Unid. Descrição Marca Valor Unit. 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

...  ....... ..................... ............... ............ ......... 

 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1  Os pagamentos decorrentes da contratação prevista na presente licitação correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária n.º 05.00 – Departamento de Obras e serviços rodoviários; 05.01 – Divisão de Serviços 
rodoviários; 2678200052.011 – Atividades Operacionais da divisão de serviços rodoviários; 44.90.52 –
Equipamentos e Material Permanente. Despesa: 1300; 07.00 - Departamento de Saúde; 07.01 – Fundo 

Municipal de Saúde; 1030100072.015 – Atividades Operacionais do Fundo Municipal de saúde; 44.90.52– 
Equipamentos e material permanente; Despesa:1304; 06.00 Obras e serviços Urbanos; 06.01 Divisão de obras 
e serviços urbanos 1545200062.012 Atividades Operacionais da Divisão de obras e Serviços urbanos 44.90.52 
– Equipamentos e Material permanente; Despesa 1301; 03.00 – Departamento de Administração e 
Planejamento, - 03.01 – Divisão de Administração e Planejamento, - 0412200032.006 – Atividades 
Operacionais do Departamento de Administração e Planejamento, 44.90.52 Equipamentos e material 
permanente Despesa – 1294; 09.00 Departamento de Educação Cultura e Esporte; 09.01 Divisão de Ensino; 
1236100102.029 Atividades operacionais do ensino fundamental; 44.90.52 – equipamentos e outros materiais 
permanentes Despesa 1323. 

 
3. DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1  A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Chefe da Divisão de Compras, dentro dos 
padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos nº 8.666/93, que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as 
providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato.  

3.2  Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente 
no art 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual 
e cometimento de outros atos ilícitos.  

3.3  As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser solicitadas à autoridade 
superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.  
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4. DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1  O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados 

no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se 
de pesquisa de preços ou de outro processo disponível.  

 
5. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

5.1  Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.  
5.2  Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e demonstrar documentalmente, 

necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93.  
5.3  Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura do Termo de Aditamento. 

 
6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1  O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões:  
a)  A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado;  
b) Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa:  

b.1)  descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b.2)  não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva Ordem de 

Fornecimento ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;  

b.3)  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado;  

b.4)  nos casos descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.  
6.2  O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e 

ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores 
registrados a nova ordem de registro. 

 
7. VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS E DOS PAGAMENTOS 

7.1  O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses contados desta data.  
7.2  A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe 

facultada a realização de procedimento especifico para aquisição da mercadoria pretendida, assegurado ao 
beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento mercadoria, em igualdade de condições.  

7.3  A detentora deverá atender as solicitações do Município, qualquer que seja a quantidade solicitada, observadas 
as quantidades estimadas, bem como os acréscimos e supressões permitidos pela Lei Federal nº 8.666/1993. 

7.4 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante a apresentação da respectiva 

Nota Fiscal. 
7.5  A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida 
eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase 
de habilitação do processo licitatório. 

 
8. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8.1 A entrega dos equipamentos, objeto da licitação, será feita de acordo com a necessidade, e será formalizada 
através da Ordem de Fornecimento, nas quantidades ali determinadas.  

8.2  Após a emissão da Ordem de Fornecimento, o fornecedor terá um prazo de até 05 (cinco) dias úteis para 
efetuar a entrega dos equipamentos solicitados. A entrega dos equipamentos deverá ser feita em local pré-

determinado e agendado pela Divisão de COMPRAS, com endereço na Rua Cândido Merlo, nº 290, em Bom 
Sucesso do Sul/PR. 

8.3 A entrega deverá conter a quantidade total solicitada na Ordem de Fornecimento, não sendo permitida 
entregas parceladas, sob pena de devolução dos equipamentos entregues de forma incompleta, bem como 
aplicação das penalidades previstas no edital.  

8.4  A empresa contratada deverá garantir a qualidade dos equipamentos fornecidos, devendo substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, aqueles que apresentarem vícios, ou que estiverem em desacordo com o 
previsto no respectivo Edital.  

8.5  A empresa DETENTORA deverá comunicar o MUNICÍPIO, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que 
possa implicar no atraso da entrega do objeto da Licitação, e responder, na forma prevista no Código do 
Consumidor, pela qualidade dos equipamentos fornecidos.  

8.6  Os equipamentos deverão ser conferidos no ato da entrega pelo gestor da Ata de Registro de Preços, ou por 

um servidor designado, e caso haja alguma divergência com os equipamentos solicitados, a reposição deverá 
ser feita num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.  
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9. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
9.1  Fornecer os equipamentos solicitados, nas quantidades definidas nas autorizações de fornecimento, nas 

condições constantes do edital, especificamente em relação aos quantitativos solicitados à época da aquisição, 
durante o prazo de validade desta ata. 

9.2 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os 
prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.  

9.3  Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da 
contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, 
inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar os respectivos 
comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO.  

9.4  Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de 
sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro relativos à 

execução do objeto.  
9.6 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos 

e que redunde em aumento de despesas para o MUNICÍPIO.  
9.7  Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 

danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar por 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, 
relacionadas com o cumprimento da contratação.  

9.8  Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação da DETENTORA com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do Contratante.  

9.9  Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade com todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  

9.10 Os equipamentos fornecidos deverão atender aos padrões de qualidade exigidos pelos órgãos competentes, 
embalagens intactas, prazos de validade impressos nas embalagens sem borrões, os quais não poderão ser 
inferiores a 1 (um) ano, a contar da data de entrega, sob pena do não recebimento pelo Município. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
10.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a DETENTORA, efetuando os pagamentos de 

acordo com a forma prevista neste instrumento.  

10.2  Notificar, formal e tempestivamente, a DETENTORA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 
contratação.  

10.3  Notificar a DETENTORA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 
responsabilidade.  

10.4  Acompanhar a execução do objeto contratado, efetuada pela(s) DETENTORA(s), podendo intervir durante a sua 
execução, para fins de ajustes ou suspensão de fornecimento. 

10.5  Fiscalizar a execução da contratação por um representante do MUNICÍPIO, ao qual competirá dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei Federal 
nº 8.666/93.  

 
11. PENALIDADES 

11.1  O não cumprimento das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços ensejará na aplicação das 

seguintes penalidades:  
a) Advertência por escrito;  
b)  Multa de 10 % (dez por cento) do valor total desta Ata de Registro de Preços, que poderá ser cobrada 

judicialmente se for o caso.  
b.1)  No caso do não cumprimento do prazo de entrega do objeto solicitado, será aplicável à proponente 

multa moratória equivalente a 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sem prejuízo da multa de 10% 
(dez por cento) da letra “b”;  

c)  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da 
falta, não superior a 2 (dois) anos;  

d)  Declaração de inidoneidade por até 2 (dois) para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

11.2  A licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública, pelo 
prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas neste instrumento e das demais cominações legais.  
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11.3 No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando 

esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva 
intimação.  

11.4 Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do primeiro pagamento 
devido à DETENTORA. 

11.5 Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da DETENTORA, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou judicialmente.  
 

12. DA VINCULAÇÃO 
12.1 Esta ata está vinculada ao edital de Pregão Presencial nº 14/2019, seus anexos e à proposta da licitante 

vencedora, independentemente de descrição. 
 
13. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1. Nos termos da Resolução SESA nº 207/2016, O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da 
Secretaria de Estado da Saúde — SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do 
Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que 
mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução de contratos financiados pelo 
Banco8. Em consequência desta política, o Banco: a)  define, para 
os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 

(i) "prática corrupta"9: significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;  

(ii) "prática fraudulenta"10: significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 
benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma 

obrigação;  
(iii) "prática colusiva"11: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 

objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  
(iv) "prática coercitiva"12: significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 

direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte;  

(v) "prática obstrutiva": significa:  
(aa)  deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer 

declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação 
do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, 
perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento 

sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou  
(bb)  atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de 

promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:  
b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do contrato, 

ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;  

c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato se, a 
qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte 
dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o 
Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas 

                                                 
8 Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aquisição ou a execução do 
contrato para obter vantagens indevidas. 
9 Para os fins deste parágrafo, "terceiros" refere-se a um funcionário público que atue no processo de aquisição ou na execução 
do contrato. Nesse contexto, "funcionário público" inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que 
examinam ou tomam decisões sobre aquisição. 
10 Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um funcionário público; os termos "benefício" e "obrigação" são relativos ao 
processo de aquisição ou à execução do contrato; e o "ato ou omissão" tem como objetivo influenciar o processo de aquisição ou 
a execução do contrato. 
11 Para os fins deste parágrafo, o termo "partes"Il refere-se aos participantes do processo de aquisição (inclusive funcionários 
públicos) que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou entidade que não participe do processo de aquisição 
ou seleção simular a concorrência ou estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos ou ter acesso às propostas de 
preço ou demais condições de outros participantes. 
12 Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um participante do processo de aquisição ou da execução do contrato. 
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práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento 

em que tomou conhecimento dessas práticas;  
d) sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de 

sanção cabíveis do Banco13, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: 
(i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado14 subempreiteiro, 
consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de 
um contrato financiado pelo Banco;  

e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, 
prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, além de 
outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por 
profissionais designados pelo Banco.  

 
14. DISPOSIÇÕES FINAIS  

14.1  Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito do Município de Bom Sucesso do Sul, observadas às 
disposições estabelecidas na legislação vigente. 

14.2 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa à 
licitação, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrente.  

14.3 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste instrumento será o da 
Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 

14.4 E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais 
e jurídicos.  

 
 

Bom Sucesso do Sul, __ de _______ de 2019. 

 
 

MUNICÍPIO       DETENTORA 
 
 
TESTEMUNHAS:  
Nome: ________________________________ Nome: ________________________________ 

RG: ____________________   RG: ____________________ 

Assinatura: ____________________________ Assinatura: ____________________________ 

                                                 
13 Uma empresa ou uma pessoa física pode ser declarada inelegível para a outorga de um contrato financiado pelo Banco: (i) 
após a conclusão do processo de sanção conforme os procedimentos do Banco, incluindo, inter alia, impedimento "cruzado", 
conforme acordado com outras Instituições Financeiras Internacionais, como Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e através 
da aplicação de procedimentos de sanção por fraude e corrupção em licitações corporativas do Grupo Banco Mundial, e (ii) em 
decorrência de suspensão temporária ou suspensão temporária preventiva em relação a um processo de sanção em trâmite. 
14 Um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado (nomes diferentes podem ser 
usados dependendo do edital de licitação específico) é aquele que: (i) foi indicado pelo licitante em sua pré-qualificação ou 
proposta porque traz experiência e conhecimento específicos ou cruciais que permitem ao licitante cumprir as exigências de 
qualificação para a licitação em tela; ou (ii) foi indicado pelo Mutuário. 


